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PROCESSO Nº 70045332251 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE CANDELÁRIA
REQUERIDO: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANDELÁRIA
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ORLANDO HEEMANN JÚNIOR
PARECER

Ação direta de inconstitucionalidade. Município de Candelária. Lei n.º 663/2011, que fixa a remuneração dos Vereadores para a legislatura de 2013-2016. Norma escorreita sob os aspectos formais. No âmbito material, a afronta ao texto constitucional se limita às previsões do parágrafo 1º do artigo 2º da Lei Municipal n.º 663/2011, que viola o previsto no artigo 11 da Constituição Estadual, bem como o contido no artigo 37, inciso XIII, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO pela parcial procedência.
1.  Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, proposta pelo Prefeito Municipal de Candelária, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico, da Lei n.° 663, de 16 de agosto de 2011, do Município de Candelária, que fixa a remuneração dos vereadores para a legislatura 2013/2016, e dá outras providências, sob a alegação de afronta aos artigos 8º, caput, e 19, caput, ambos da Constituição Estadual, bem como ao artigo 37, caput, da Constituição Federal.
Alega o autor, modo resumido, que o Poder Legislativo de Candelária, atuando em matéria de sua iniciativa privativa, aprovou a Lei impugnada, que fixou a remuneração dos Vereadores daquele Município para a legislatura 2013-2016, importando em reajuste de 30,4%, com vigência a partir de janeiro de 2013, o que estaria em desacordo com os princípios constitucionais. Requereu a procedência da ação e juntou documentos (fls. 02-23).
O Procurador-Geral do Estado, regularmente citado, pugnou pela manutenção da norma atacada, com lastro na presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia dos poderes estatais (fls. 32, verso, e 36).
A Câmara Municipal de Vereadores de Candelária, regularmente notificada (fl. 33), deixou de prestar informações, nos termos da certidão da fl. 37.

Vieram os autos ao Ministério Público para parecer.
É o relatório.
2. Inicialmente, impende referir que o autor detém legitimidade ativa universal para a propositura da ação, nos termos do artigo 95, parágrafo 2º, inciso IV, da Constituição Estadual.
3. No mérito, a ação merece ser julgada parcialmente procedente.
Primeiramente, releva dizer que a Lei questionada, de iniciativa da Câmara de Vereadores, fixando a remuneração dos Vereadores de Candelária para a legislatura de 2013-2016, não padece de vício formal, já que está em absoluta consonância com o que dispõe o artigo 8º, caput, da Constituição do Estado, bem como com o previsto, na órbita federal, pelos artigos 51, inciso IV, 52, inciso XIII, e 53, inciso XXXV, todos da Magna Carta.

Desse modo, não resta qualquer dúvida de que tal iniciativa legislativa, ou seja, dispor sobre organização, funcionamento, transformação ou extinção de cargos, com a fixação da respectiva remuneração, incumbe à Câmara Municipal de Vereadores.

No âmbito material, a Lei Municipal n.º 663, de 26 de agosto de 2011, à exceção das disposições contidas no parágrafo 1º do artigo 2º, se mostra escorreita, já que denota absoluta sintonia 
à contextura constitucional, razão pela qual não se mostra adequada, justificável ou razoável sua total retirada do mundo jurídico.

Nessa linha, é de dizer que a norma atacada – excepcionado-se, como já dito, o parágrafo 1º de seu artigo 2º,  contemplou as previsões dos dispositivos constitucionais que regem a matéria.
Assim reza o artigo 11 da Constituição Estadual:

Art. 11 – A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subsequente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal.
Tal regra fixa, portanto, a necessidade de observância obrigatória à anterioridade, que, por sua vez, tem fulcro no princípio da moralidade, a que se sujeitam os atos do Poder Público.

Assim, ao contrário da norma em estudo, que guarda observância ao princípio da anterioridade, são inconstitucionais quaisquer alterações legislativas promovidas nos subsídios de Vereadores durante a legislatura, como se vê no seguinte julgado do Tribunal de Justiça do Estado:

O subsídio dos vereadores deve respeito ao princípio da anterioridade (art. 29, inc. VI, da CF), admitindo-se, no curso da legislatura, a revisão anual, segundo a iniciativa privativa, estendida a todos os servidores do ente público em questão, vedada a distinção de índices (art. 37, inc. X, da CF). parte deles em desobediência às regras constitucionais. Consequente cabimento da devolução do que foi recebido a maior pelo vereador demandado. AGRAVOS RETIDOS DESPROVIDOS E APELAÇÃO PROVIDA EM PARTE. (Tribunal de Justiça RS. Apelação Cível n.º 70035612977, Vigésima Segunda Câmara Cível, Relatora Des(a). Rejane Maria Dias de Castro Bins, Julgado em 27/05/2010).
Daí se extrai, como corolário, que as previsões acerca da remuneração dos Vereadores de Candelária, cujos efeitos serão produzidos somente a partir de janeiro de 2013, encontram-se dentro dos limites constitucionais, sendo absolutamente irrelevante a circunstância de terem sido promulgadas com cerca de “18 meses de antecedência”, no dizer do autor.

Por sua vez, assim prevê a Constituição Federal acerca da temática sob exame:

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de: 

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes;

(...).
VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos: 

(...).
b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 
(...)
VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Município;

(...).
Nessa seara, calha observar que, de acordo com as informações constantes no site oficial da Prefeitura Municipal de Candelária
, em que são disponibilizados diversos dados sobre aquele Município, há a informação de que Candelária atualmente conta com 09 vereadores e pouco mais de 30.000 habitantes (em 2010), o que significa dizer que tal ente federado, no que tange à remuneração de seus edis, se enquadra nas previsões da alínea “b” do inciso VI do artigo 29 da Constituição Federal de 1988.
Essa circunstância significa que a remuneração dos Vereadores de Candelária está limitada ao percentual de 30% dos vencimentos dos Deputados Estaduais.
Nesse diapasão, releva dizer que, nos termos da Lei Estadual n.º 11.894, de 14 de fevereiro de 2003, que fixa a remuneração dos Deputados Estaduais e dá outras providências, com a redação que lhe foi conferida pela Lei Estadual n.º 13.659, de 12 de janeiro de 2011, o valor correspondente ao subsídio dos Deputados Estaduais do Rio Grande do Sul é de R$ 20.042,34 (vinte mil e quarenta e dois reais e trinta e quatro centavos).

Destarte, a remuneração dos edis de Candelária, a contar de 1º de janeiro de 2013, no valor de R$ 4.558,00 (quatro mil, quinhentos e cinquenta e oito reais) não ofende o previsto no artigo 29, inciso VI, alínea “b”, da Constituição Federal, já que não ultrapassa o percentual de 30% dos vencimentos conferidos aos Deputados Estaduais do Estado.
Na mesma linha, é o seguinte julgado desse egrégio Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 752/09, DO MUNICÍPIO DE rolador. inconstitucionalidade, vício de iniciativa que não se ostenta. DISPOSIÇÃO SOBRE A revisão de vencimentos dos servidores da própria casa legislativa. competência da Câmara de vereadores, iniciativa para propor a fixação da remuneração de seus servidores.  INTERPRETAÇÃO DO ART. 8º DA CARTA ESTADUAL. simeteria com a previsão doS artIGOS 51, IV, 52, XIII, DA CF, E ART. 53, xxxv, DA ce. AÇÃO IMPROCEDENTE. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70035043884, julgada em 05 de julho de 2010, Desembargador Relator Luiz Ari Azambuja Ramos).

4. De outra banda, assim reza o parágrafo 1º do artigo 2º da Lei Municipal n.º 663, de 16 de agosto de 2011:
Parágrafo 1º - Os valores resultantes da aplicação do “caput” deste artigo, continuarão a ser reajustados a partir de janeiro/2013, inclusive, nas mesmas datas e nos mesmos índices em que forem reajustados os vencimentos dos servidores do Município.

Esse dispositivo se mostra maculado por vício insanável de inconstitucionalidade, na medida em que fere as disposições dos artigos 37, inciso XIII, e 49, inciso VIII, ambos da Constituição Federal.
Ademais, o atrelamento previsto na norma municipal telada desatende à previsão contida no artigo 11 da Constituição Estadual, anteriormente reproduzido, o que importa em evidente mácula de constitucionalidade.
Idêntico posicionamento foi adotado pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do exame de temática semelhante a dos autos:

EMENTA: CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 4º DA LEI Nº 11.894, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2003. - A Lei Maior impôs tratamento jurídico diferenciado entre a classe dos servidores públicos em geral e o membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais. Estes agentes públicos, que se situam no topo da estrutura funcional de cada poder orgânico da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, são remunerados exclusivamente por subsídios, cuja fixação ou alteração é matéria reservada à lei específica, observada, em cada caso, a respectiva iniciativa (incisos X e XI do art. 37 da CF/88). - O dispositivo legal impugnado, ao vincular a alteração dos subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado às propostas de refixação dos vencimentos dos servidores públicos em geral ofendeu o inciso XIII do art. 37 e o inciso VIII do art. 49 da Constituição Federal de 1988. Sobremais, desconsiderou que todos os dispositivos constitucionais versantes do tema do reajuste estipendiário dos agentes públicos são manifestação do magno princípio da Separação de Poderes. Ação direta de inconstitucionalidade procedente.
(ADI 3491, Relator(a):  Min. CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 27/09/2006, DJ 23-03-2007, p. 58-63). 

Conforme se observa a partir do sustentáculo probatório constante dos autos, o teor da Lei Municipal n.º 663/2011, de Candelária, à exceção do parágrafo 1 de seu artigo 2º, guarda observância aos ditames constitucionais. 
Traçadas tais diretrizes, é de registrar que a norma objurgada, excepcionando-se o parágrafo 1º de seu artigo 2º, não se apresenta maculada por vício de inconstitucionalidade, razão pela qual a ação merece ser julgada parcialmente procedente, na esteira da argumentação ora expendida.
5. Pelo exposto, manifesta-se o Ministério Público pela parcial procedência da ação, a bem de ver retirado do mundo jurídico o parágrafo 1º do artigo 2º da Lei n.º 663, de 16 de agosto de 2011, do Município de Candelária, mantendo-se vigentes os demais dispositivos.
Porto Alegre, 28 de dezembro de 2011.

IVORY COELHO NETO, 
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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